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ATA DA 168ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 27/10/2010

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréa da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Braz Vieira (FEHOESC)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Cléia Giosole (Associações de Moradores)

Dilamar Rudolf Sartor (Repres. Conselhos Reg. Área da Saúde)

Helena Pires (Mov. Soc. Populares)

Hélio Livino da Silva (COSEMS)

Ingrid Quadros de Mello (Comissões de Direitos Humanos e Cidadania)

Jânio Silva (Repres. Sindicatos Profissionais Área da Saúde)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

João Paulo Cabral (Ass. Port. Patologia)

João Pedro Carreirão Neto (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares Área de Saúde)

Maira Tellechêa da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Maria Teresa Locks (SES)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Renato Cândido da Rocha (Repres. Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Rosina Moritz (SES)
Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Anne Luísa Nardi (Comissões de Direitos Humanos e Cidadania)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria) 

Arion Bet Godoi (SES)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Irma M. Paso (Mov. Sociais populares Área da Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

José Luiz Fernandes Cruz (Ass. Aposent. / 3ª idade)

Lauro Marques (COSEMS)

Luis Antônio Silva (SES)

Sérgio Murilo Rosa (IPREV)

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC/SC)

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI n° 347/2010/GEAUD, encaminha relatório da GEAUD/DIPA referente mês de setembro/2010.

CI n° 680/2010/GECON, encaminha cópia do Of. Gabs, n° 1.211, que solicita prorrogação do prazo de vigência do convênio n° 692/09.

CI n° 678/10/GECON, encaminha cópia do Of. Gabs, n° 1.366/10, que solicita prorrogação do prazo de vigência do convênio n° 4106/04.

CI n° 679/10/GECON, encaminha cópia do Of. Gabs, n° 1.211/10, que solicita prorrogação do prazo de vigência do convênio n° 650/09.

Of. n° 964/2010/FAHECE, comunica que está solicitando ao MS a prorrogação de Vigência do Convênio n° 3135/2007, ref. Ao Apoio Financeiro para Reformas dos Hemocentros Regionais em SC.

Of. nº 271/10/CMS, solicita indicação de palestrante para a IV Plenária Macrorregional/Nordeste de Conselhos de Saúde.

ITEM I – CONTRATUALIZAÇÃO DOS HOSPITAIS.
O Conselheiro Braz Vieira considerou a discussão sobre a contratualização dos hospitais oportuna. Disse que na condição de representante dos prestadores de serviços deve expor a dificuldade que os prestadores têm de assinar as contratualizações. Segundo Braz, os valores pagos pela tabela SUS estão defasados em relação aos custos operacionais dos hospitais, fazendo com que os prestadores tenham dificuldades para cumprir as demandas do SUS. Enfatizou que os hospitais são obrigados a contratar os serviços de urgência e emergência recebendo um valor correspondente a sete reais por consulta e, com isso, os médicos não concordam em atender os hospitais para prestar os serviços. Destacou que 77% da rede prestadora de serviços de saúde no Estado são privados ou filantrópicos e, com os valores pagos, fica muito difícil contratualizar. Solicitou que fossem apresentados quantos hospitais estão contratualizados e em quais regiões do Estado. Segundo Braz, se os problemas para a contratualição citados por ele continuarem, a população é quem será a principal prejudicada. 

A Conselheira Caroline Junckes considerou importante um melhor detalhamento dos termos dos contratos, para se ter a clareza, não só dos valores repassados pela SES, mas também dos serviços que são prestados.

O Conselheiro Gilberto Scussiato questionou de que forma a Federação dos Hospitais e a SES podem intervir nos hospitais que são contratualizados e, segundo o Conselheiro, por vezes, se negam em atender através dos SUS.

O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto ressaltou que há uma confusão entre o que é contrato e convênio, pois segundo ele, a SES realizou alguns convênios com hospitais quando os serviços deveriam ser contratados. Disse haver muitas coisas a serem discutidas em relação a este assunto, porém há que se ter uma clareza no que será debatido.  

 Braz destacou que a SES acompanha de forma efetiva as ações dos hospitais contratados. Propôs que este item volte a ser pautado na sessão de novembro, para um debate mais amplo.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva explicou que a dificuldade para contratualização, a dificuldade de avaliação e fiscalização dos serviços prestados foram os motivos que fizeram com que este assunto fosse debatido em Plenário.

A Diretora de Planejamento, Controle e Avaliação da SES, Maria Teresa Locks, reconheceu que há problemas com a tabela SUS, porém ela vem sofrendo reajustes e segundo ela, a maior dificuldade com os hospitais contratualizados é em relação aos atendimentos de urgência e emergência. Quanto ao que é convênio ou contrato, disse que o próprio Ministério da Saúde confunde essas modalidades em seus manuais, mas que tanto um quanto o outro são contratos jurídicos. Em relação à fiscalização, informou que, de acordo com portaria ministerial, a Comissão de Acompanhamento é exigida para contratos com hospitais filantrópicos e de ensino e, em Santa Catarina, a portaria é cumprida. Reconheceu as dificuldades de funcionamento das unidades, mas é um processo de aprendizado e aperfeiçoamento. De acordo com Maria Tereza, todos os municípios de gestão plena têm hospitais contratualizados em conformidade com as portarias do Mistério da Saúde. Enfatizou que a SES não se furta de discutir as dificuldades da contratualização, inclusive procurando o MS para esclarecimentos, e concordou que o assunto tenha espaço em outra sessão para uma discussão mais detalhada.

Braz Vieira voltou a destacar que o problema existe e é sério. De acordo com o Conselheiro, há uma omissão por parte das prefeituras e há um equívoco na tutela estadual, pois somente 20 municípios têm gestão plena.  

O Conselheiro Hélio Livino da Silva ressaltou que a tabela SUS não é o Estado nem os municípios que estabelecem. Disse que há levantamentos mostrando que alguns municípios comprometem até 50% de seus orçamentos para pagar sobreaviso hospitalar, laudo represado, dentre outras coisas que são deveres do prestador. Concordou que há problemas, mas aqueles que dizem que o SUS paga mau, não tomam nenhuma atitude. Enfatizou que há, sim, colaboração por parte dos municípios, mesmo estes estando no limite de seus orçamentos. Concordou que o assunto deva voltar a ser discutido, mas com apontamento de soluções.

Braz Vieira ressaltou que o CES é o espaço adequado para discutir este assunto que é um problema da Saúde no Estado, devendo voltar à pauta para próxima sessão com um tempo maior.

Findadas as discussões acerca do assunto, o Conselho deliberou por pautar este item, novamente, na sessão de novembro, com mais detalhamento e maior tempo para os esclarecimentos.  

ITEM II – DISCUSSÃO SOBRE O PLANO DE INCLUSÃO DIGITAL - PID.

A Conselheira Nacional de Saúde Ruth Bittencourt e a técnica da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde - SGEP, Zenite da Graça Bogéa Freitas, apresentaram o Programa de Inclusão Digital – PID, que tem como objetivo contribuir para a inclusão digital dos conselheiros nacionais, estaduais e municipais de saúde, por meio de acesso a equipamentos de informática e informações em saúde necessárias ao desempenho do papel de conselheiro, preparamdo-os para o exercício do controle social.
A Conselheira Cléia Giosole disse que o objetivo principal de trazer a apresentação sobre o PID é mostrar que, no Brasil, os Conselhos Estaduais estão fazendo do Comitê Gestor do PID um braço dos Conselhos. Enfatizou que  através do PID, tem-se a noção da real situação dos Conselhos Municipais de Saúde. Propôs a formalização do Comitê Gestor do PID através de Resolução do CES.

A Conselheira Jaqueline Nehring reforçou a proposta da Conselheira Cléia, bem como solicitou a reativação da Comissão de Comunicação e Articulação do CES, pois considera importante que as decisões tomadas pelo Conselho sejam divulgadas para a sociedade. Perguntada pela Conselheira Helena, Jaqueline listou os nove municípios catarinenses que não estão cadastrados junto ao CNS, que são: Alfredo Vagner, Arroio Trinta, Ibirama, Jacinto Machado, Paial, Painel, Saudades, Três Barras e Witmarsum; e os 20 que não responderam a pesquisa da SGEP, sendo eles: Anchieta, Aurora, Campo Belo do Sul, Canelinha, Capão Alto, Capinzal, Celso Ramos, Serro Negro, Dionísio Cerqueira, Entre Rios, Frei Rogério, Ibiam, José Boiteux, Laurentino, Lebom Regis, Luiz Alves, Mafra, Maracajá, Meleiro e Modelo. 

O Conselheiro Gilberto Scussiato propôs que o CES elabore um documento e envie aos conselhos municipais dando ciência das pendências junto ao CNS. Destacou a importância do COSEMS para a interlocução junto aos municípios. 

O Conselho aprovou os seguintes encaminhamentos: formalização do Comitê Gestor do PID através de Resolução do CES; reativação da Comissão de Comunicação Articulação e a elaboração de um documento aos conselhos municipais dando ciência das pendências junto ao CNS, em relação a cadastro e critérios para o recebimento de equipamentos.

 A Presidente Rosina Moritz, em nome do Conselho, agradeceu a presença de Ruth Bittencourt e Zenite da Graça Bogéa Freitas. 

ITEM III – SITUAÇÃO APAES.


O Conselheiro Gilberto explicou que solicitou este item de pauta, pois tem dúvidas como, segundo ele, a diminuição dos repasses de recursos para as APAEs clínicas e quem é o responsável pela fiscalização da aplicação dos recursos por parte das APAEs.


A Gerente de Contratualização da SES, Grace Ella Berenhauser, fez um breve histórico sobre a contratualização das APAEs. Informou que em 2006, existiam oito APAEs credenciadas no Estado, que, em 2007 e 2008, a SES publicou um edital de chamamento público, e hoje o Estado conta com 98 APAEs contratualizadas ou em processo de contratualização, tanto na gestão estadual como na gestão plena.

A Diretora Maria Tereza Locks explicou que, quando o Estado abriu o edital de credenciamento, o procedimento era financiado pelo FAEC, quer dizer, não havia limite de produção, pois os valores apresentados eram pagos integralmente, No entanto,  posteriormente, o Ministério da Saúde mudou o procedimento que era FAEC para MAC, média e alta complexidade, e foram verificadas as médias de produção das APAES, que em Santa Catarina, no momento de agregação dos valores relativos a procedimento MAC, estava aquém da capacidade produtiva real que se esperava das instituições prestadoras de serviço, e por isso a diminuição dos recursos. Quanto a fiscalização, Maria Tereza informou que há o acompanhamento dos gestores municipais e Estadual, bem como dos Conselhos Municipais de Saúde. Disse, também, que as APAES encaminham, mês a mês, um formulário com os procedimentos realizados.

De acordo com o Conselheiro José Adelino Alves, deve haver um recenseamento constante em relação ao número de alunos, pois desta forma se saberia se as equipes multiprofissionais são adequadas para a demanda das APAEs. Perguntou se a pactuação dos repasses financeiros foi trazida para ser deliberada pelo Conselho.

Maria Teresa explicou que os recursos não são exclusivos das APAEs e sim para o atendimento à pessoa portadora de deficiência e de autismo no SUS; e que a pactuação da distribuição dos recursos é feita de acordo com o que determina a portaria ministerial GM/MS nº 2.848, de 06.11.07, a qual é seguida pelo Estado.

A Conselheira Caroline Junckes disse ser importante se saber quais as APAEs que recebem recursos fundo a fundo para a fiscalização dos conselhos municipais e quais as que são de responsabilidade da gestão estadual, para que o Conselho Estadual fiscalize.

Maria Tereza disse que uma possibilidade é se fazer uma relação das APAES que são contratualizadas com o Estado e as que são contratualizadas com os municípios de gestão plena.

O Conselheiro Hélio Livino informou que não foram somente as APAEs que mudaram de FAEC para MAC. Os CAPS também sofreram essa mudança. Ressaltou que esse regramento veio a disciplinar e ser coerente com a clientela atendida por cada APAE. 

Após as discussões, o Conselho deliberou por reforçar junto aos conselhos municipais a importância do acompanhamento da contratualização com as APAEs por parte deles, bem como que sejam encaminhados aos Conselheiros os anexos do contrato com APAEs e o Estado.
ITEM IV – PLANO DE AÇÃO VISA.


  O Conselheiro Gilberto Scussiato solicitou ao Pleno que este item seja prorrogado para a próxima sessão, pois desta forma, a Comissão de Vigilância em Saúde terá tempo hábil para estudar o referido Plano.


O Pleno acatou a solicitação do Conselheiro Gilberto.

RELATO DAS COMISSÕES


CIST: O Conselheiro José Adelino Alves leu o relato da reunião da comissão, que aconteceu em 26/10/2010, como segue:

DISCUSSÕES E ENCAMINHAMENTOS:
Maria Nilza informou que o SINDPREVS solicitou ao MPF uma vistoria na Agência do INSS, a fim de verificar as condições estruturais do prédio, sendo esta considerada, pelos laudos do MPF, inadequada. Jose Adelino informou que o convite que seria realizado ao Centro de Informações Toxicológicas de Santa Catarina para a pauta de outubro foi transferido para a reunião ordinária de novembro.

Nicolau informou que foi suspensa, por uma liminar, a posse do novo CMS de Criciúma em razão de ter havido alterações nos critérios para eleição de composição do CMS.

Leonor solicitou que sejam avaliadas as razões que “impediram” as ações programadas pela CIST e propõe que seja revisto o nº de pessoas que compõem a Comissão. Nicolau esclareceu que a CIST realizou visitas em Videira, Joinville e Joaçaba. Teve participação também em debate ocorrido em Brasília, que discutiu o manual da RENAST.

A comissão discutiu questões referentes ao funcionamento dos CEREST.

Nicolau solicitou à Secretaria Executiva do CES informações a respeito do encontro Nacional das CIST’s. A secretaria executiva, em contato com a CIST Nacional, informou à Comissão que o encontro ocorrerá dias 15 e 16 de dezembro de 2010 e que será ainda divulgado amplamente.

Encaminhamentos: A comissão propõe que a próxima reunião da CIST tenha como pauta a definição dos representantes da CIST que irão para o evento Nacional e a discussão da programação do evento, visando levar ao encontro considerações do coletivo e do Estado.

INFORMES

A Conselheira Cléia Giosole informou que a Comissão Organizadora da Plenária Estadual de Conselhos de Saúde esteve reunida neste dia pela manhã e definiu os palestrantes para a programação da Plenária, que acontecerá nos dias 12 e 13 de novembro, em Concórdia/SC.

O Pleno indicou os Conselheiros Gilberto Scussiato, Adélia Schmitz, José Adelino Alves e Cléia Giosole, para representarem o CES/SC na Plenária Estadual de Conselhos de Saúde.

A Conselheira Dilamar Rudolf Sartor, tendo em vista a incidência da leishmaniose visceral canina, em Santa Catarina, solicitou que este assunto seja discutido no CES/SC.

A Conselheira Caroline Junckes informou que o SINDFARMA, juntamente com o Conselho Regional de Farmacêuticos, promoverá um Evento, em Florianópolis, entre os dias 12 e 14 de novembro de 2010, e neste Evento ocorrerá o Encontro Nacional de Farmacêuticos do SUS.

O Conselheiro Jânio Silva informou que nos dias 23 e 24 de novembro deste ano acontecerá, em Brasília, a reunião da Mesa Nacional de Negociação do SUS. Falou sobre uma denúncia referente ao SAMU de Joaçaba, que segundo relatou, por falta de enfermeiros, os técnicos e auxiliares de enfermagem estariam sendo obrigados a participarem das unidades avançadas, que são especificas para enfermeiros e médicos. Disse que a denúncia foi encaminhada para o Ministério Público do Trabalho e ao Conselho de Enfermagem.  

A Conselheira Helena Edília Pires sugeriu que o Conselho aborde, como item de pauta, a questão das Hepatites.

Conforme solicitação feita através de oficio encaminhado pelo Conselho Municipal de Saúde de Joinville, a Conselheira Caroline Junckes participará, na condição de palestrante, da Plenária de Conselhos de Saúde da Região Norte e Nordeste de Santa Catarina, entre os dias 05 e 06 de novembro de 2010, em Joinville.

A Presidente Rosina Moritz cumprimentou os servidores públicos, que têm o dia 28/10/2010 como data comemorativa. Lembrou, também, que dia 29/10/2010 é dia símbolo da prevenção do AVC.

      
Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a  presente Ata.

                                                                      Florianópolis, 27 de outubro de 2010.
